Parecer n.º 649 , de 2003.

Da Comissão de Saúde e Higiene, sobre o Projeto de Lei n.º 438, de 2001.

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da XI C.R.I.


De autoria do Deputado Vitor Sapienza, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da adoção do "método mãe-canguru" nas maternidades e estabelecimentos hospitalares congêneres da rede estadual.


Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 103º a 107º Sessões Ordinárias, de 10 a 16 de agosto de 2001, não recebendo emendas ou substitutivos.


Inicialmente foi a propositura analisada pela Comissão de Constituição e Justiça que, no tocante a seus aspectos constitucional, legal e jurídico exarou parecer favorável.


Na seqüência do processo legislativo, veio o projeto à análise dos aspectos previstos no §4º do artigo 31 do Regimento Interno, tendo o relator designado se posicionado contrariamente à sua aprovação.


Embora concordemos parcialmente com a posição adotada pelo relator designado, somos obrigados a discordar de sua conclusão.


Alega o relator que o método adotado pelas maternidade e estabelecimentos congêneres deve ser facultativo, sendo opção dos pais após orientação médica. Alega ainda que seriam prematuras apenas as crianças nascidas antes da 28º semana de gestação, e de baixo peso aquelas com menos de mil e duzentos gramas.


Analisando os autos manifestamo-nos contrariamente à obrigatoriedade da adoção do "método mãe-canguru".


Desta forma apresentamos a seguinte emenda:


Emenda


I - Dê-se a seguinte redação à emenda e ao caput do artigo 1º do Projeto de Lei n.º 438, de 2001:


"Dispõe sobre a adoção do "método mãe-canguru" nas maternidades e estabelecimentos congêneres.


Artigo 1º - Será oferecido, em caráter opcional, nas maternidades e estabelecimentos congêneres da rede pública estadual, bem como naqueles subvencionados pelo Estado, o "método mãe-canguru", para atendimento de neonatos prematuros e de baixo peso, conforme parâmetros estabelecidos pela Federação Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia.


II - Suprimam-se os artigos 2º e 4º do Projeto de Lei n.º 438, de 2001."


Diante do exposto, apresentamos à apreciação dos nobres pares o presente voto em separado favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 438, de 2001, com a emenda supra.


a) Jamil Murad – Relator

Aprovado como Parecer o Voto em separado do Dep. Jamil Murad, favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das comissões, em 21/5/02

a) Alberto Calvo – Presidente

Newton Brandão – Roberto Gouveia – Nelson Salomé – José Caldini Crespo – Dimas Ramalho – Alberto Calvo.

Parecer do 1º Relator convertido em voto separado nos termos do § 4º do artigo 56, da XI C.R.I.

O nobre Deputado Vitor Sapienza apresentou a esta Assembléia o Projeto de Lei nº 438, de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade da adoção do "método mãe canguru" nas maternidades e estabelecimentos hospitalares congêneres da rede estadual em bebês prematuros e de baixo peso nascidos em suas dependências.

O projeto em questão, após ter permanecido em pauta pelo prazo regimental, foi objeto de análise pela Comissão de Constituição e Justiça, que opinou pela sua aprovação (parecer às fls 5).

Em seguida foi encaminhado a esta Comissão de Saúde e Higiene, cabendo-nos apreciá-lo quanto ao seu mérito.

Conforme acentua o nobre Deputado autor da proposição, o "método mãe-canguru", reconhecido pelo Ministério da Saúde como eficiente no sentido de dar assistência a recém nascido de baixo peso ou prematuro, é de fácil aplicação e de baixo custo operacional.

Considerando, portanto, os benefícios que a medida proposta trará para a recuperação de bebês prematuros e de baixo peso, entendemos que é recomendável o acolhimento do presente projeto.

Assim sendo, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 438, de 2001.

a) ANTONIO SALIM CURIATI

